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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 099ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 22 DE OUTUBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Altair Silva - Ana Campagnolo – Camilo Martins  

- Carlos Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair Miotto – Julio Garcia  

– Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Marquito  

- Maurício Eskudlark – Maurício Peixer - Mauro De Nadal - Neodi Saretta – Nilso Berlanda – Oscar Gutz - Padre Pedro 

Baldissera - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sérgio Guimarães - Sergio Motta - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

Deputado Marcos da Rosa 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no 

uso da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA (Presidente) – Não havendo oradores inscritos, passa ao horário reservado 

aos Partidos Políticos. 

********** 
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Partidos Políticos 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA (Presidente) – Não havendo oradores inscritos, suspende a sessão até o 

horário reservado à Ordem do Dia, às 16h.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia. 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0723/2025, de autoria do Deputado Camilo Martins, que 

declara de utilidade pública a Rede Feminina de Combate ao Câncer de Santo Amaro da Imperatriz e altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0711/2025, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, que 

declara de utilidade pública a Associação Rede Feminina e Combate ao Câncer do Capivari de Baixo - SC, de Capivari de 

Baixo e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0735/2025, de autoria do Deputado Julio Garcia, que altera 

o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de declarar de utilidade pública estadual a Associação das 

Câmaras Municipais do Oeste de Santa Catarina - ACAMOSC. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda substitutiva global. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0233/2019, de autoria do Deputado Volnei Weber, que 

dispõe sobre páginas eletrônicas de Transparência nas instituições hospitalares filantrópicas do Estado de Santa Catarina 

que utilizam recursos públicos estaduais. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda substitutiva global. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o Deputado Volnei Weber. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 
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Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0267/2022, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, 

que altera os arts. 4°, 5°, 6°, 11 e 14 da Lei n° 16.861, de 2015, que "Disciplina a admissão de pessoal por prazo determinado 

no âmbito do Magistério Público Estadual, para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, sob 

regime administrativo especial, nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição da República". 

Ao presente projeto foi apresentada emenda substitutiva global. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria a Deputada Luciane Carminatti, e os seguintes srs. Deputados: 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI (Oradora) – Discorreu sobre a relevância do projeto para os professores 

temporários e reconheceu o apoio do Presidente Julio Garcia. Disse que muitas vezes em visitas às escolas encontrou colegas 

relatando que perderam o contrato porque tiveram que acompanhar o filho numa cirurgia, numa UTI. E salientou que a 

Assembleia Legislativa faz justiça com os professores ACTs na presente data. 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER (Orador) – Comentou que o Legislativo e o Executivo juntos ganharam seus 

méritos pela aprovação da matéria, ressaltando que quem ganha é o professor. 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ (Orador) – Ressaltou a importância do diálogo na política e enfatizou que o 

professor deve ser tratado com respeito, humanidade, amor e admiração por ser uma categoria fundamental. 

DEPUTADO MARQUITO (Orador) – Enalteceu o trabalho da Deputada Luciane Carminatti pelo projeto, 

reconhecendo a importância de dar dignidade mínima ao professor ACT. 

DEPUTADO JAIR MIOTTO (Orador) – Falou sobre o diálogo e o entendimento da Alesc com o Governo do estado, 

reconhecendo o trabalho da Deputada Luciane Carminatti, pois o projeto irá valorizar os professores ACTs. 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Orador) - Na condição de Presidente, registrou um testemunho sobre a importância 

da votação de um projeto que corrige uma injustiça sofrida pelos professores ACTs, destacando que a proposta, embora 

simples, representa uma conquista significativa. Lembrou as dificuldades enfrentadas por esses profissionais, reconheceu a 

iniciativa da Deputada Luciane Carminatti, autora do projeto, e o diálogo com o Governo do estado e da participação do 

Secretário adjunto da Casa Civil, que resultou em um texto de consenso. Ressaltou que a valorização do magistério é 

essencial para o progresso da nação e que a Assembleia continuará comprometida com a educação, saúde e segurança. 

Enalteceu o trabalho das comissões, dos relatores e da deputada autora, afirmando que a aprovação da matéria engrandece 

o Parlamento e garante dignidade aos professores. [Taquígrafa: Sílvia] 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Em votação o PL n. 0267/2022. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0527/2025, de autoria do Deputado Lunelli, que 

declara de utilidade pública a Rede Feminina de Combate ao Câncer (RFCC), do município de Taió, e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0669/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, que declara 

de utilidade pública do Instituto Alke e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Ao presente projeto foi apresentada emenda substitutiva global. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 
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Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h38, dando sequência à 

pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  *  *  *  ————  

ATA DA 039ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 22 DE OUTUBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h38, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Altair Silva - Ana Campagnolo – Camilo Martins 

- Carlos Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair Miotto – Julio Garcia  

– Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Marquito  

- Maurício Eskudlark – Maurício Peixer - Mauro De Nadal - Neodi Saretta – Nilso Berlanda – Oscar Gutz - Padre Pedro 

Baldissera - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sérgio Guimarães - Sergio Motta - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

Deputado Fernando Krelling 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de Lei números: 0723/2025, 0711/2025, 0735/2025, 0233/2019, 

0669/2025, 0267/2022 e 0527/2025. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

Moção n. 0391/2025, de autoria do Deputado Camilo Martins, manifestando aos Policiais Militares Soldado Álvaro 

Lohn e Soldado Luiz Eduardo Hillesheim aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 1097/2025, de autoria do Deputado Jessé Lopes; 1098/2025 e 1099/2025, de autoria 

do Deputado Nilso Berlanda. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 3889 a 3899. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: Cinthia] [Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO MARQUITO (Orador) – Enalteceu a proximidade da Operação Verão, ressaltando a importância de 

valorizar os guardas-vidas civis de Santa Catarina. Explicou que esses profissionais recebem R$250,00 por 12 horas de trabalho, 

valor inferior ao pago no Paraná (R$330,00) e no Rio Grande do Sul (R$320,00), apesar da extensa faixa litorânea catarinense. 

Defendeu a revisão da remuneração, a ampliação da contratação de bombeiros militares e a criação de contratos 

temporários (ACT) específicos para guardas-vidas, permitindo a abertura dos postos de salvamento também na baixa temporada. 

Concluiu pedindo equiparação salarial e articulação com o Comando dos Bombeiros, Polícia Militar, Casa Civil e Secretaria 

de Finanças, a fim de fortalecer o serviço de salvamento aquático, considerado referência no Brasil e no exterior. [Taquigrafia: Mirela] 
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DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, 

convocando outra, especial, para a presente data, às 19 horas, em comemoração dos 80 anos do Tribunal Regional 

Eleitoral de Santa Catarina – TER/SC. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) [Revisora: Taquígrafa Rubia] 

 

C O M U N I C A Ç Õ E S  P A R L A M E N T A R E S  
 

 

OFÍCIO 
 

 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/11/25 
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P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 807/2025 

Declara de utilidade pública estadual o Leo Clube Xanxerê. 

Art. 1°. Fica declarado de utilidade pública estadual o Leo Clube de Xanxerê. 

Art. 2°. O anexo único da Lei n° 18.278, de 20 dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante no anexo único desta Lei. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/11/25 

Anexo único 

(Altera o anexo único Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“Anexo único 

Entidades declaradas de utilidade pública 

 Xanxerê Lei 

 ..............................................................................  

 Leo Clube Xanxerê  

 ..............................................................................  

Sala das sessões, de novembro de 2025. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

JUSTIFICATIVA 

Esta proposição visa possibilitar que seja declarado de utilidade pública estadual, com os seus direitos e 

deveres consequentes desse ato, o Leo Clube Xanxerê, com sede e foro no Município e Comarca de Xanxerê. 

O Leo Clube Xanxerê foi fundado em 1974, e desde lá tem trabalhado, intensamente, no que se refere 

as suas áreas temáticas. 

Na documentação apensada a presente proposição, pode-se verificar que a referida entidade tem trabalhado, 

constantemente, no auxílio ao que se propõe seu estatuto e sua ata de fundação. 

Pelas razões aqui expostas, solicito aos colegas Parlamentares a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das sessões,de novembro de 2025. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 808/2025 

Institui a Política Estadual de Reinserção Social e Profissional de Egressos de 

Comunidades Terapêuticas no Estado de Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. 1° Esta Lei institui a Política Estadual de Reinserção Social e Profissional de Egressos de Comunidades 

Terapêuticas no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° A política Estadual de Reinserção tem por objetivo: 

I – valorizar a dignidade da pessoa humana e do direito ao trabalho; 

II – combater o estigma social relacionado à dependência química; 

III - oferecer a habilitação e a reabilitação profissional e social dos dependentes químicos para o trabalho; 

IV – estimular à capacitação profissional e a geração de emprego e renda; 

V – minimizar as consequências sociais decorrentes do uso de drogas para o dependente químico; 

VI – fomentar o retorno as atividades educacionais de dependentes químicos, que fizerem parte do 

programa de reinserção. 
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Art. 3° Para uma melhor aplicação desta política, o Poder Executivo poderá: 

I – firmar convênios com instituições públicas e privadas a fim de oferecer capacitação técnica e profissionalizante; 

II – criar programas de incentivo à contratação de egressos por empresas, através de benefícios fiscais 

e reconhecimento institucional; 

III – estabelecer núcleos de acompanhamento e apoio social, psicológico e jurídico aos egressos. 

Art. 4° O Estado poderá apoiar a sociedade civil para promover, juntamente com outros órgãos e entidades, 

empresas, igrejas e demais interessados, atividades que proporcionem a reinserção social dos dependentes químicos recuperados. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias do 

Estado, podendo ser suplementadas por convênios com a União, municípios e instituições privadas. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta lei, estabelecendo os procedimentos necessários para 

sua efetiva aplicação. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marcos da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/11/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição legislativa, tem como finalidade instituir a Política Estadual de Reinserção Social e 

Profissional de Egressos de Comunidades Terapêuticas, oferecendo um novo horizonte àqueles que, após enfrentarem a 

dura realidade da dependência química, buscam reconstruir suas vidas com dignidade, autonomia e pertencimento social. 

A dependência química deve ser compreendida não apenas como uma condição de saúde, mas como uma 

problemática complexa que reverbera em múltiplas dimensões da vida humana. Trata-se de uma crise silenciosa que corrói 

os alicerces da sociedade, desestruturando famílias, afetando comunidades inteiras e impondo um pesado ônus emocional, 

econômico e social ao Estado. A pessoa em situação de dependência não sofre sozinha: sua dor, seus conflitos e suas 

dificuldades se estendem aos seus entes queridos, aos serviços públicos e ao convívio coletivo. Por isso, combater esse 

problema exige mais do que tratamento clínico — exige políticas públicas sensíveis, integradas e eficazes. 

É nesse contexto que a presente iniciativa legislativa se insere, ao estabelecer mecanismos concretos de 

reintegração social e profissional para os egressos de comunidades terapêuticas. Esses cidadãos, muitas vezes marcados 

por históricos de exclusão, preconceito e abandono, necessitam de apoio estruturado para retomar suas trajetórias com 

autonomia. A capacitação profissional, os incentivos à empregabilidade e o suporte psicossocial propostos nesta política são 

ferramentas essenciais para impedir recaídas e promover verdadeira inclusão. 

Este projeto, ao valorizar a dignidade da pessoa humana, fomentar a geração de renda e combater o estigma 

da dependência química, promove um ciclo virtuoso de recuperação, cidadania e desenvolvimento humano. Trata-se de uma 

proposta que olha para o futuro com sensibilidade e responsabilidade social, oferecendo oportunidades reais àqueles que 

decidiram romper com o ciclo da dependência. 

Por isso, solicita-se o apoio dos nobres parlamentares desta Casa Legislativa, certos de que a aprovação 

desta medida representará um passo decisivo na construção de uma Santa Catarina mais justa, humana e comprometida 

com a recuperação e valorização de vidas. 

Sala das Sessões,  

Marcos da Rosa 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  
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PROJETO DE LEI N° 809/2025 

Declara de utilidade pública o Clube Recreativo Esportivo Xaxiense e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Clube Recreativo Esportivo Xaxiense – CREX, com 

sede no Município de Xaxim. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Fernando Krelling 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

XAXIM LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Clube Recreativo Esportivo Xaxiense – CREX  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade declarar de utilidade pública estadual o Clube Recreativo 

Esportivo Xaxiense – CREX, com sede no Município de Xaxim, tendo em vista que a referida entidade tem caráter 

organizacional, filantrópico, assistencial, promocional, recreativo e educacional e presta importante serviço em benefício da 

comunidade, tendo, segundo seu Estatuto Social, os seguintes fins: 

I – Promover atividades de relevância pública e social por meio do desporto e do paradesporto de 

rendimento, social, e de participação em diferentes modalidades; 

II – Desenvolver o desporto e paradesporto de rendimento, mantendo em constante atividade a equipe 

adulta e futsal; 

III – Desenvolver o desporto e paradesporto de participação e social por meio de projetos específicos; 

IV – Preservar os direitos fundamentais da criança e do adolescente, estabelecidos no Estatuto da 

Criança e do Adolescente - ECA; 

V – Promover os direitos da pessoa idosa de acordo com o disposto no Estatuto do Idoso; 

VI – Representar os atletas e todas as modalidades vinculadas à associação em todos os níveis, 

instâncias e momentos; 

VII – Promover, apoiar ou patrocinar a realização de competições oficiais e não oficiais e outros eventos que 

digam respeito às atividades mencionadas neste artigo; 

VIII – Participar de competições oficiais das federações e ligas a que estiver filiada, nas modalidades 

vinculadas à organização. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da presente matéria. 

————  *  *  *  ————  
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PROJETO DE LEI N° 810/2025 

Declara de utilidade pública o Instituto Crescer – IC e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, 

de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto Crescer – IC, com sede no Município de Zortéa. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Fernando Krelling 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

ZORTÉA LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Instituto Crescer – IC  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por propósito declarar de utilidade pública estadual o Instituto Crescer – IC, com 

sede no Município de Zortéa, tendo em vista que a referida entidade tem caráter cultural, ambiental, educacional, esportivo e 

social e presta importante serviço em benefício da comunidade, tendo, segundo seu Estatuto Social, as seguintes finalidades: 

I – Promover atividades de associação de defesa de direitos sociais, da sustentabilidade da vida e dos 

seres vivos de acordo com as necessidades locais/regionais/ nacionais internacionais,  

preservando-se suas culturas, seu ambiente, suas crenças, seus costumes, e suas necessidades 

culturais, ambientais, sociais, educacionais e esportivas; 

II – Desenvolver atividades de organização associativas ligadas a Cultura e a Arte no sentido de preservar, 

incentivar, promover, disseminar e desenvolver a cultura através de ações e projetos, com recursos próprios, 

públicos, Leis de Incentivo e doações; 

III – Desenvolver atividades culturais específicas tais como: - Produção teatral; - Produção de espetáculos 

de dança; - Produção musical; - Produção de feiras literárias; - Produção de espetáculos circenses, de 

marionetes e similares; - Atividades de museus e de exploração de lugares e prédios históricos e atrações 

similares; - Produção de artes cênicas; 

IV – Promover ações de sensibilização e projetos efetivos de recuperação, preservação e manutenção do 

meio ambiente ecologicamente equilibrado; 

V – Desenvolver organizadamente ações de geração de emprego e renda e qualificação para o trabalho para 

adolescentes que desejam ingressar e adultos que estejam fora do mercado de trabalho; 

VI – Promover os Direitos Humanos de crianças, adolescentes, adultos e idosos; 

VII - Promover projetos e atividades esportivas, sociais, educacionais, culturais e ambientais que revelem 

talentos e que ofereçam opções de retirada de crianças e adolescentes da rua, da drogadição e da prostituição; 

VIII – Preservar, difundir e divulgar o patrimônio histórico e cultural da humanidade seja ele material ou 

imaterial através de ações e projetos; 
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IX – Promover e oferecer palestras, cursos, capacitação e qualificação em nível de formação continuada, 

formação em serviço, cursos de curta duração, extensão, graduação e pós-graduação com recursos oriundos 

de projetos, de doação, patrocinados pelo contratante ou de governos municipal, estadual e Federal; 

X – Prestar assessoria e consultoria pedagógica para entidades, escolas e secretarias de governo; 

XI – Prestar assessoria e consultoria em projetos de captação de recursos em órgãos, entidades e 

secretarias, público s e privados; 

XII - Promover projetos e atividades de apoio a qualidade de vida adequada para idosos; 

XIII – Promover organização de feiras, congressos, exposições e festas;  

XIV – Produção e Edição de livros; 

XV– Promover gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas; 

XVI – Promover agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas; 

XVII – Promover atividades de museus e de exploração de lugares e prédios históricos e atrações similares; e 

XVIII – Formação e desenvolvimento humano individual e ou grupal. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da presente matéria. 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 811/2025 

Altera a Lei n° 17.565, de 2018, para declarar o Clube Náutico Marcílio Dias, integrante 

do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° O Clube Náutico Marcílio Dias, passa a ser declarado integrante do Patrimônio Cultural Imaterial 

do Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. A presente declaração não impede a realização de obras, reformas, benfeitorias ou 

outras intervenções. 

Art. 2° O anexo I "Do Patrimônio Cultural", da Lei n. 17.565, de 2018, passa a vigorar em conformidade 

com a redação do anexo único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n. 17.565, de 20181)  

“ANEXO I DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Patrimônio Cultural Lei Original 

Clube Náutico Marcílio Dias ……………………………… 

” (NR) 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo declarar o Clube Náutico Marcílio Dias como integrante do 

Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina, reconhecendo sua trajetória histórica, relevância social e 

contribuição para a formação da identidade cultural catarinense. 

Fundado em 17 de março de 1919, na cidade de Itajaí, o Clube Náutico Marcílio Dias consolidou-se como uma 

das mais tradicionais instituições esportivas do Estado, sendo símbolo da cultura popular, do esporte e da vida comunitária 

da região. Sua história se entrelaça com o desenvolvimento social e econômico do Vale do Itajaí, representando, há mais de 

um século, um espaço de convivência, pertencimento e memória coletiva. 

O reconhecimento proposto não gera ônus ao erário público, tampouco impede a realização de obras, reformas 

ou intervenções em sua estrutura física. Trata-se, antes, de um ato de valorização simbólica e cultural, que reforça o 

compromisso do Estado com a preservação de sua memória e de seus bens imateriais. 
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Diante do exposto, considerando a importância histórica, esportiva e cultural do Clube Náutico Marcílio Dias 

para o Estado de Santa Catarina, solicito o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste Projeto de Lei, como 

forma de justa homenagem e de reconhecimento à sua contribuição centenária à sociedade catarinense. 

Sala das sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 812/2025 

Altera a Lei n° 17.565, de 2018, para declarar o Esporte Clube Internacional, de Lages, 

integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° O Esporte Clube Internacional, de Lages, passa a ser declarado integrante do Patrimônio Cultural 

Imaterial do Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. A presente declaração não impede a realização de obras, reformas, benfeitorias ou 

outras intervenções. 

Art. 2° O anexo I "Do Patrimônio Cultural", da Lei n. 17.565, de 2018, passa a vigorar em conformidade 

com a redação do anexo único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n. 17.565, de 20181)  

“ANEXO I DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Patrimônio Cultural Lei Original 

Esporte Clube Internacional ……………………………… 

” (NR) 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo declarar o Esporte Clube Internacional, da cidade de Lages, como 

integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina, em reconhecimento à sua história centenária, à 

relevância social de sua atuação e à profunda ligação com a identidade cultural e esportiva do povo lageano e catarinense. 

Fundado em 1949, o Internacional de Lages é mais do que um clube de futebol — é um símbolo da 

tradição e do espírito comunitário da Serra Catarinense. Ao longo das décadas, o “Colorado Lageano” se consolidou 

como um dos mais representativos clubes do interior do Estado, mobilizando gerações de torcedores e contribuindo 

para o fortalecimento do esporte e da cultura local. 

O clube foi palco de momentos históricos do futebol catarinense, revelando talentos, fomentando o sentimento 

de pertencimento regional e promovendo valores como disciplina, trabalho em equipe e paixão pelo esporte. Seu estádio, o 

lendário Tio Vida, tornou-se espaço de encontro, convivência e expressão popular, sendo parte viva da memória afetiva da 

cidade de Lages e de toda a região serrana. 

Nos termos do artigo 216 da Constituição Federal e da Lei Estadual n° 17.565, de 2018, que dispõe sobre a 

proteção e promoção do patrimônio cultural catarinense, o patrimônio imaterial compreende as práticas, expressões e 

manifestações que conferem identidade e continuidade à vida social de uma comunidade. O Esporte Clube Internacional 

representa, de forma indelével, esses valores culturais e históricos. 
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Diante do exposto, considerando a relevância histórica, esportiva e social do Esporte Clube Internacional de 

Lages, solicito o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste Projeto de Lei, como forma de homenagem e 

reconhecimento à sua inestimável contribuição para a cultura catarinense. 

Sala das sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 813/2025 

Reconhece, no âmbito do Estado de Santa Catarina, as igrejas, templos e entidades 

religiosas, congregações e pontos de culto como extensão, sem administração própria 

ou autonomia financeira, dependendo exclusivamente da matriz, para fins de 

relacionamento com a administração pública estadual, e dá outras providências. 

Art. 1° As igrejas, templos e entidades religiosas estabelecidas no Estado de Santa Catarina que mantenham outras 

congregações e pontos de culto poderão ser reconhecidas, para fins cadastrais e administrativos junto aos órgãos e entidades da 

administração pública estadual, como extensões da pessoa jurídica da matriz, desde que pertencentes à mesma denominação e 

estrutura organizacional, não possuam administração própria ou autonomia financeira e estejam situadas no mesmo município. 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Lei, será considerada suficiente a utilização do número de inscrição no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ da matriz, desde que acompanhada de: 

I – declaração emitida pelo responsável legal da matriz, reconhecendo formalmente a congregação ou ponto 

de culto como parte integrante de sua estrutura administrativa e espiritual, declarando, ainda, que esta não possui autonomia 

administrativa, financeira ou contábil própria; e, 

II – identificação do responsável pela congregação ou ponto de culto. 

Art. 3° O reconhecimento de que trata esta Lei tem efeito exclusivamente administrativo no âmbito do 

Estado de Santa Catarina, não implicando alteração na inscrição ou nas obrigações cadastrais perante a Receita 

Federal do Brasil ou outros órgãos federais. 

Art. 4° Os órgãos e entidades da administração pública estadual deverão adequar seus cadastros, sistemas e 

procedimentos para possibilitar o reconhecimento previsto nesta Lei, dispensando a exigência de CNPJ próprio da 

congregação ou ponto de culto, quando comprovado a dependência administrativa, financeira e contábil com a matriz. 

Art. 5° Fica assegurada às instituições religiosas a faculdade de manter CNPJ próprio para suas congregações 

e pontos de culto, caso assim deliberem internamente, sem prejuízo do reconhecimento previsto nesta Lei. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Adilson Girardi 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/11/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo simplificar e desburocratizar o relacionamento das igrejas e 

entidades religiosas com o Poder Público estadual, reconhecendo as congregações e pontos de culto como extensões da 

matriz para fins administrativos e cadastrais, desde que pertencentes à mesma denominação e estrutura organizacional, não 

possuam administração própria ou autonomia financeira e estejam situadas no mesmo município. 

Algumas denominações religiosas possuem mais de um templo e congregações no mesmo município, mas 

funcionam sob uma única direção administrativa e financeira, estatuto e CNPJ, sendo a exigência de inscrição própria para 

cada filial uma burocracia desnecessária e custosa, que não se justifica diante da natureza e finalidade dessas entidades. 

Assim, o projeto não altera as regras do cadastro de pessoa jurídica no âmbito federal, limitando-se a 

reconhecer, no âmbito estadual, a legitimidade do uso do CNPJ da matriz para fins de convênios, cadastros e parcerias com 
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o Estado de Santa Catarina, desde que pertencentes à mesma denominação e estrutura organizacional, não possuam 

administração própria ou autonomia financeira e estejam situadas no mesmo município. 

A medida é simples, constitucional e de grande impacto prático, pois reduz custos, elimina entraves 

burocráticos e reafirma o respeito à liberdade de organização das instituições religiosas que exercem relevante papel social, 

cultural e assistencial em nosso Estado. 

Sala da Sessões,  

Adilson Girardi 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 0814/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Beneficente São Chico, de São Francisco do 

Sul e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Beneficente São Chico, de São Francisco do Sul 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Jair Miotto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

[NOME DO MUNICÍPIO EM QUE A ENTIDADE TEM SUA SEDE] LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Beneficente São Chico  

...... ........................................................................... ..................... 

(NR) 

Sala das Sessões,  

Jair Miotto 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Beneficente São Chico, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Beneficente São Chico, tem por finalidade de 

ajudar no desenvolvimento econômico, assistência e serviço social, moral e ética às pessoas desprovidas de recursos, sem 

distinção de raça, cor, condição social, credo político ou religioso com objetivos cívicos, culturais, desportos, saúde, meio ambiente, 

educacionais, visando diminuir o índice de exclusão social, melhorando a qualidade de vida nos municípios atendidos. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Jair Miotto 

Deputado Estadual 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0009/2025 

Institui, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Comenda Estadual do Mérito da Família. 

Art. 1° Fica instituída, no Estado de Santa Catarina, a Comenda Estadual do Mérito da Família, destinada 

a homenagear casais que tenham contribuído para o fortalecimento da instituição familiar, celebrando aniversários 

significativos de matrimônio. 

Art. 2° A Comenda será conferida aos casais, casados civil e/ou religiosamente, que tenham completado, até 

o dia 15 de maio do ano da homenagem, os seguintes marcos de bodas de casamento: 

I - Esmeralda – 40 (quarenta) anos; 

II - Rubi – 45 (quarenta e cinco) anos; 

III - Ouro – 50 (cinquenta) anos; 

IV - Ametista – 55 (cinquenta e cinco) anos; 

V - Diamante – 60 (sessenta) anos; 

VI - Platina – 65 (sessenta e cinco) anos; 

VII - Vinho – 70 (setenta) anos; 

VIII - Brilhante – 75 (setenta e cinco) anos; 

IX - Carvalho – 80 (oitenta) anos; 

X - Girassol – 85 (oitenta e cinco) anos; 

XI - Álamo – 90 (noventa) anos. 

Art. 3° A entrega da Comenda será realizada anualmente, no mês de maio, preferencialmente em Sessão Solene 

alusiva ao Dia Internacional da Família (15 de maio), promovida pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina – ALESC. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de realização em sede da ALESC, o evento poderá ocorrer em local 

previamente designado pela Mesa Diretora, com aprovação da maioria absoluta dos Deputados. 

Art. 4° A Comenda consistirá em: 

I – Placa de metal com inscrição da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e o nome do casal 

homenageado, acompanhado da referência às bodas comemoradas; 

II – Diploma de Mérito da Família, entregue em conjunto com a placa. 

Art. 5° As indicações dos casais serão feitas pelos Deputados Estaduais até o dia 20 de abril de cada ano, 

devendo ser avaliadas por Comissão Especial designada pela Mesa Diretora da ALESC, que emitirá parecer até 30 de abril. 

Parágrafo primeiro. As indicações aprovadas por maioria absoluta da Comissão serão objeto de Projeto de 

Resolução Legislativa, contendo os nomes dos casais agraciados. 

Parágrafo segundo. Indicações rejeitadas poderão ser reapresentadas no ano seguinte, mediante 

novo requerimento. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/11/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição legislativa, visa instituir, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Comenda Estadual 

do Mérito da Família, com o propósito de reconhecer e enaltecer publicamente casais que, por meio da longevidade e solidez 

de sua união matrimonial, contribuem para a edificação de uma sociedade mais estável, harmônica e fraterna. 
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A família, alicerce da estrutura social, é o espaço primordial de formação dos valores éticos, morais e culturais 

que sustentam a convivência democrática e o desenvolvimento humano. Neste sentido, homenagear casais que alcançaram 

marcos relevantes de vida conjugal – como 40, 50, 60 ou mais anos de casamento – representa não apenas um gesto de 

reconhecimento individual, mas uma reafirmação institucional da importância da família como célula-mãe da sociedade. 

A criação desta Comenda tem como fundamento o princípio da valorização da dignidade da pessoa humana, 

consagrado no artigo 1°, inciso III, da Constituição Federal, bem como o dever do Estado de promover políticas que fortaleçam 

os vínculos familiares, conforme disposto no artigo 226 da Carta Magna. No âmbito estadual, a Assembleia Legislativa de Santa 

Catarina tem papel essencial na promoção de iniciativas que estimulem o respeito intergeracional e a coesão familiar. 

Ao estabelecer um mecanismo oficial de homenagem, esta proposta confere visibilidade e prestígio à 

trajetória de casais que são verdadeiros exemplos de perseverança, diálogo, amor, respeito mútuo e superação de 

adversidades. A Comenda Estadual do Mérito da Família transcende o simbolismo cerimonial: ela é um instrumento 

de valorização da memória afetiva e do papel essencial que o matrimônio desempenha na construção de comunidades 

mais justas, equilibradas e comprometidas com o bem comum. 

Outrossim, ao reconhecer casais oriundos das mais diversas regiões catarinenses, a presente iniciativa 

promove o sentimento de pertencimento e identidade coletiva, resgatando tradições, incentivando o protagonismo das famílias 

e fortalecendo o tecido social em sua dimensão mais íntima e estruturante. 

Certo de que a causa é de interesse público, conto com a sensibilidade dos Pares para a sua aprovação, 

na certeza de que se trata de um tributo legítimo, necessário e absolutamente compatível com os anseios mais 

elevados da sociedade catarinense. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATOS DA MESA 
 

ATO DA MESA N° 685, de 7 de novembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR o servidor RICARDO ALMEIDA, matrícula n° 6322, ocupante do cargo de 

Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no 

código PL/ALE-11, a contar de 29 de outubro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 23.0.000009741-1 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 686, de 7 de novembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 
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Art. 1° POSICIONAR a servidora JULIANE GONÇALVES ROCHA, matrícula n° 6338, ocupante 

do cargo de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

no código PL/ALE-11, a contar de 30 de setembro de 2025. 

Art. 2° FICA ALTERADO o Anexo Único do Ato da Mesa n° 667, de 17 de outubro de 2025, onde 

se lê: 

SEQ MATRÍCULA NOME CARGO NIVEL ATUAL PRÓXIMO NÍVEL 

71 6338 JULIANE GONÇALVES ROCHA ANALISTA LEGISLATIVO II 10 11 

Leia-se: 

SEQ MATRÍCULA NOME CARGO NIVEL ATUAL PRÓXIMO NÍVEL 

71 6338 JULIANE GONÇALVES ROCHA ANALISTA LEGISLATIVO II 11 12 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 22.0.000028381-2 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 687, de 7 de novembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

Art. 1° POSICIONAR a servidora MAUREEN PAPALEO KOELZER, matrícula n° 7243, ocupante 

do cargo de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

no código PL/ALE-09, a contar de 30 de setembro de 2025. 

Art. 2° FICA ALTERADO o Anexo Único do Ato da Mesa n° 667, de 17 de outubro de 2025, onde 

se lê: 

SEQ MATRÍCULA NOME CARGO NIVEL ATUAL PRÓXIMO NÍVEL 

95 7243 MAUREEN PAPALEO KOELZER ANALISTA LEGISLATIVO II 08 09 

Leia-se: 

SEQ MATRÍCULA NOME CARGO NIVEL ATUAL PRÓXIMO NÍVEL 

95 7243 MAUREEN PAPALEO KOELZER ANALISTA LEGISLATIVO II 09 10 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 24.0.000034339-7 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 688, de 7 de novembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

Art. 1° POSICIONAR a servidora PATRICIA SCHNEIDER DE AMORIM, matrícula n° 6336, 

ocupante do cargo de Analista Legislativo III, do Grupo de Atividades de Nível Superior, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, no código PL/ALE-19, a contar de 22 de setembro de 2025. 
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Art. 2° FICA ALTERADO o Anexo Único do Ato da Mesa n° 667, de 17 de outubro de 2025, onde 

se lê: 

SEQ MATRÍCULA NOME CARGO NIVEL ATUAL PRÓXIMO NÍVEL 

126 6336 PATRICIA SCHNEIDER DE AMORIM ANALISTA LEGISLATIVO III 18 19 

Leia-se: 

SEQ MATRÍCULA NOME CARGO NIVEL ATUAL PRÓXIMO NÍVEL 

126 6336 PATRICIA SCHNEIDER DE AMORIM ANALISTA LEGISLATIVO III 19 20 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 22.0.000027452-0 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 689, de 7 de novembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora DEYSE APARECIDA FERREIRA, matrícula n° 6327, ocupante do cargo 

de Analista Legislativo III, do Grupo de Atividades de Nível Superior, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no 

código PL/ALE-20, a contar de 10 de outubro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 22.0.000029552-7 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 690, de 7 de novembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR o servidor ANDERSON VILMAR MARTINS, matrícula n° 7473, ocupante do cargo 

de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código 

PL/ALE-13, a contar de 13 de outubro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 22.0.000027387-6 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 691, de 7 de novembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 
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POSICIONAR a servidora LISE HELENA VAUCHER PAIM, matrícula n° 7180, ocupante do cargo 

de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código 

PL/ALE-08, a contar de 6 de novembro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000050607-1 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 692, de 7 de novembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora ANA JULIA BIESDORF THIESEN, matrícula n° 7187, ocupante do 

cargo de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no 

código PL/ALE-10, a contar de 28 de outubro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 23.0.000020826-4 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 693, de 7 de novembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

Art. 1° POSICIONAR a servidora ANA FLAVIA MARTINS DA SILVA, matrícula n° 7518, ocupante 

do cargo de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

no código PL/ALE-12, a contar de 27 de setembro de 2025. 

Art. 2° FICA ALTERADO o Anexo Único do Ato da Mesa n° 667, de 17 de outubro de 2025, onde 

se lê: 

SEQ MATRÍCULA NOME CARGO NIVEL ATUAL PRÓXIMO NÍVEL 

37 7518 ANA FLAVIA MARTINS DA SILVA ANALISTA LEGISLATIVO II 11 12 

Leia-se: 

SEQ MATRÍCULA NOME CARGO NIVEL ATUAL PRÓXIMO NÍVEL 

37 7518 ANA FLAVIA MARTINS DA SILVA ANALISTA LEGISLATIVO II 12 13 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 22.0.000029591-8 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 694, de 7 de novembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 
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Art. 1° POSICIONAR a servidora LORIS ZAKHARIA NASSAR CAMISAO, matrícula n° 3129, 

ocupante do cargo de Analista Legislativo III, do Grupo de Atividades de Nível Superior, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, no código PL/ALE-19, a contar de 26 de setembro de 2025. 

Art. 2° FICA ALTERADO o Anexo Único do Ato da Mesa n° 667, de 17 de outubro de 2025, onde 

se lê: 

SEQ MATRÍCULA NOME CARGO 
NIVEL 
ATUAL 

PRÓXIMO 
NÍVEL 

125 3129 LORIS ZAKHARIA NASSAR CAMISAO ANALISTA LEGISLATIVO III 18 19 

Leia-se: 

SEQ MATRÍCULA NOME CARGO 
NIVEL 
ATUAL 

PRÓXIMO 
NÍVEL 

125 3129 LORIS ZAKHARIA NASSAR CAMISAO ANALISTA LEGISLATIVO III 19 20 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 24.0.000035856-4 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 695, de 7 de novembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

Art. 1° POSICIONAR a servidora BARBARA BIANCHINI VALI, matrícula n° 7525, ocupante do 

cargo de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no 

código PL/ALE-12, a contar de 26 de setembro de 2025. 

Art. 2° FICA ALTERADO o Anexo Único do Ato da Mesa n° 667, de 17 de outubro de 2025, onde 

se lê: 

SEQ MATRÍCULA NOME CARGO NIVEL ATUAL PRÓXIMO NÍVEL 

40 7525 BARBARA BIANCHINI VALI ANALISTA LEGISLATIVO II 11 12 

Leia-se: 

SEQ MATRÍCULA NOME CARGO NIVEL ATUAL PRÓXIMO NÍVEL 

40 7525 BARBARA BIANCHINI VALI ANALISTA LEGISLATIVO II 12 13 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 22.0.000029339-7 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 696, de 7 de novembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR o servidor LUIZ FERNANDO NUNES DA SILVA, matrícula n° 6312, ocupante do 

cargo de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no 

código PL/ALE-12, a contar de 5 de outubro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 22.0.000028108-9 
————  *  *  *  ————  
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ATO DA MESA N° 697, de 7 de novembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora JANAINA MELLA, matrícula n° 7178, ocupante do cargo de Analista 

Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código PL/ALE-12, 

a contar de 14 de outubro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 22.0.000013773-5 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 698, de 7 de novembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR o servidor EDUARDO DELVALHAS DOS SANTOS, matrícula n° 4405, ocupante 

do cargo de Analista Legislativo III, do Grupo de Atividades de Nível Superior, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, no código PL/ALE-20, a contar de 8 de outubro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 24.0.000032249-7 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 699, de 7 de novembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora ANA RITA MORICONI, matrícula n° 4345, ocupante do cargo de 

Analista Legislativo III, do Grupo de Atividades de Nível Superior, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código 

PL/ALE-22, a contar de 4 de outubro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 22.0.000028590-4 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 700, de 7 de novembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 
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POSICIONAR o servidor DIEGO VIEIRA DE SOUZA, matrícula n° 6302, ocupante do cargo de 

Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código 

PL/ALE-13, a contar de 24 de outubro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 22.0.000028025-2 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 701, de 7 de novembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no Anexo III-C da Resolução n° 002, de 2006, c/c o Ato da 

Mesa n° 006, de 19 de janeiro de 2018, 

DESIGNAR SHIRLEI CLAUDETE COSTA DE OLIVEIRA, matrícula n° 9529, servidora da 

Prefeitura Municipal de Palhoça, à disposição desta Assembleia Legislativa por meio do Termo de Convênio n° 08/2024, para 

exercer a função gratificada de Assessoria Técnica-Parlamentar, código PL/FG-4, do Grupo de Atividades de Função 

Gratificada (GAB DEP CARLOS HUMBERTO). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000052148-8 
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 2957, de 6 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR JEFERSON LORENSETT, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAM-79, Atividade Parlamentar Externa/Registro Biométrico, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar de 5 de novembro de 2025 (MD - 3ª SECRETARIA - LAGES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052500-9 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2958, de 6 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR JEAN FELIPE SILVA DE SOUZA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-67, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar de 5 de novembro de 2025 (GAB DEP LUCAS NEVES - LAGES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052490-8 
————  *  *  *  ————  
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PORTARIA N° 2959, de 7 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 38, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

DESIGNAR o servidor VALCIR PAVANATE, matrícula n° 6816, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, para exercer, em substituição, a função de Assessoria Técnica Administrativa, código PL/FC-6, do 

Grupo de Atividades de Função de Confiança, enquanto durar o impedimento da respectiva titular, JULIANA SCHAPPO 

FERMINO, matrícula n° 6810, que se encontra substituindo a Diretora Adjunta Financeira, por 14 (quatorze) dias, a contar de 

6 de novembro de 2025 (DG - DIRETORIA FINANCEIRA). 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000052425-8 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2960, de 7 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

4575 TATIANI MAGALHAES  03 15/10/2025 
SEI 24.0.000031995-0 

Ofício 1982615 

4575 TATIANI MAGALHAES  04 27/10/2025 SEA 00021986/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000031995-0 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2961, de 7 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

1531 MARILU LIMA DE OLIVEIRA 15 27/10/2025 SEA 00021894/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000025760-9 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2962, de 7 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 102/2024, firmado pela ALESC e a empresa L8 GROUP, a fim 

de atender as demandas da DG - DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES. 
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CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n°  102/2024, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – BRIAN VENCESLAU MICHALSKI, matrícula n° 6328, Diretor de Tecnologia e Informações, 

lotação DG - DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES, como Gestor; e 

II – KLAXON VALOIS FANTIN, matrícula n° 13473, Analista Legislativo III, lotação DTI - GERÊNCIA 

DE SEGURANÇA E ADMINISTRAÇAO DE REDE, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

ALLAN DEE SOUZA, matrícula n° 6339, Diretor Adjunto de Tecnologia e Informações, lotação DG - DIRETORIA DE 

TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

PEDRO CERIOTTI TRINDADE, matrícula n° 13189, Analista Legislativo III, lotação DTI - GERÊNCIA DE SEGURANÇA 

E ADMINISTRAÇAO DE REDE. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no 

Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Fica revogada a Portaria n° 2464 de 1° de setembro de 2025. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000049907-5 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2963, de 7 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 111/2025, firmado pela ALESC e a empresa ALIX 

TECNOLOGIA CORPORATIVA LTDA, a fim de atender as demandas da DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n°  111/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – BRIAN VENCESLAU MICHALSKI, matrícula n° 6328, Diretor de Tecnologia e Informações, 

lotação DG - DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES, como Gestor; e 

II – KLAXON VALOIS FANTIN, matrícula n° 13473, Analista Legislativo III, lotação DTI - GERENCIA 

DE SEGURANÇA E ADMINISTRAÇÃO DE REDE, como Fiscal. 
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§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

ALLAN DE SOUZA, matrícula n° 6339, Diretor Adjunto, lotação DG - DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

PEDRO CERIOTTI TRINDADE, matrícula n° 13189, Analista Legislativo III, lotação DTI - GERÊNCIA DE SEGURANÇA 

E ADMINISTRAÇAO DE REDE. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no 

Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Fica revogada a Portaria n° 2351 de 12 de agosto de 2025. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000049907-5 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2964, de 7 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde do servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n°  

6300 MARIO CECHETTO MACHADO PACHECO 10 23/10/2025 SEA 00021860/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000022910-5 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2965, de 7 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n°  

10384 JOANES ANTONIO NOVARA 05 27/10/2025 SEA 00021989/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000014341-0 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 080/2023 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Elevadores Atlas Schindler Ltda. 

CNPJ: 00.028.986/0034-76. 

OBJETO: 1.1. O presente termo aditivo tem por finalidade prorrogar a vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, 

a contar de 12/12/2025 até 11/12/2026. 
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1.2. Registra-se a solicitação de reajuste apresentada pela contratada (SEI n° 1946630), nos termos do item "8.2" do Contrato 

Original (SEI n° 1926981) e da autorização administrativa constante no Despacho SEI n° 1951883. 

1.2.1. O reajuste será formalizado por meio de termo de apostilamento, tão logo estejam disponíveis os índices correspondentes 

ao período de novembro/2024 a outubro/2025, com efeitos financeiros a partir de 17/11/2025. 

VIGÊNCIA: O termo entra em vigor na data de sua assinatura, permanecendo ratificadas todas as demais cláusulas e 

condições do contrato original. 

DATA DA ASSINATURA: 05/11/2025. 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; Jutair 

Mendes, Procurador; e Gilberto Rodrigues da Cruz, Procurador.  

Processo SEI 25.0.000041247-6 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADO: 59.774.586 Percival Ramon Porteiro Neto. 

CNPJ: 59.774.586/0001-94. 

OBJETO: Aquisição de duas impressoras coloridas destinadas à impressão de crachás, bem como dos suprimentos 

necessários ao seu funcionamento. 

VALOR GLOBAL: R$42.196,00 (quarenta e dois mil cento e noventa e seis reais). 

DATA DA ASSINATURA: 05/11/2025.  

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Oberdan Francisco Ferrari, Diretor de Recursos 

Humanos; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000033145-0 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DO CONTRATO CLC N° 235/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADO: Marcelo Vieira Nascimento. 

CPF: 376.505.059-87. 

OBJETO: Aquisição de 500 (quinhentos) exemplares da obra "Orquídeas Nativas de Florianópolis", de autoria de 

Marcelo Vieira Nascimento. 

VALOR GLOBAL: R$160.000,00 (cento e sessenta mil reais). 

VIGÊNCIA: O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, encerrando-se com a entrega imediata e o 

recebimento definitivo do objeto, observado o cumprimento integral das obrigações pactuadas, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

DATA DA ASSINATURA: 05/11/2025.  

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Patricia Schneider de Amorim, Diretora Adjunta de 

Comunicação Social; e Marcelo Vieira Nascimento, Autor.  

Processo SEI 25.0.000040348-5 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO CLC 261/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADO: MARCELO VIEIRA NASCIMENTO. 

CPF: 376.505.059-87. 

OBJETO: Aquisição de 500 (quinhentos) exemplares da obra "Orquídeas Nativas de Florianópolis", de autoria de 

Marcelo Vieira Nascimento. 

VALOR GLOBAL: R$160.000,00 (cento e sessenta mil reais). 

DATA DA ASSINATURA: 04/11/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Patricia Schneider de Amorim, Diretora Adjunta de 

Comunicação Social; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000040348-5 
————  *  *  *  ————  
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EXTRATO INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO CLC 271/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Igepam - Escola de Gestao Publica Ltda. 

CNPJ: 10.542.638/0001-08. 

OBJETO: Inscrição dos servidores Ícaro Gustavo Corrêa e Victória Salgado Figueiredo Gomes, para participar do 

evento "Encontro de Lideranças Políticas - Conexão Sul" no formato presencial, em Nova Veneza/SC, a ser realizado 

nos dias 12, 13 e 14 de novembro de 2025. 

VALOR GLOBAL: R$2.200,00 (dois mil e duzentos reais). 

DATA DA ASSINATURA: 06/11/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Oberdan Francisco Ferrari, Diretor de Recursos 

Humanos; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000049469-3 
 

P U B L I C A Ç Õ E S  D I V E R S A S   
 

E R R A T A S  
 

 

ERRATA DE DADOS DE EDIÇÃO 
 

ERRATA AO DIÁRIO Nº 8.926, DE 06/11/2025 

No cabeçalho das páginas 2 a 31 do referido Diário: 

 Onde se lê:  “Diário da Assembleia - SC - NÚMERO R.IO” 

 Leia-se: “Diário da Assembleia - SC - NÚMERO 8.926” 

————  *  *  *  ————  
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